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AUSENCIA NA INQUIRICAO DE TESTEMUNHA — CARTA PRECATORIA - DECRETACAO

RESUMO

- Da expedicéo da precatéria para a tomada do depoimento da A. de P., ndo foram intimados os réus e seus
defensores. Eles apenas tomaram ciéncia da determinacéo referente a sua cobranca ao Juizo deprecado, na
ocasido em que ouvidas as testemunhas..., 0 que nao é mesma coisa. - Por outro lado, ressente-se a peca...
da falta de assinatura do advogado nomeado defensor de réus com defesas conflitantes, donde, entdo, ndo
se saber se ele efetivamente esteve ou nao presente ao ato. - Ora, se a jurisprudéncia ndo é pacifica no
entendimento de que a inobservancia da regra do art. 222 do Cédigo de Processo Penal constitui nulidade
relativa, sanavel pelo siléncio das partes (cf. "Julgados do TACrimSP" 38/231, 40/305 38/62 242), a verdade
€ que a ndo participacao de defensor a inquiricdo de testemunha ouvida por precatéria, notadamente em
constituindo seu depoimento pedra angular do decreto condenatoério, constitui nulidade absoluta, pouco
importando para seu reconhecimento que a matéria nao tenha sido ventilada quando das alegacdes finais
das partes. E o que ja proclamou o Excelso Pretério, "verbis": "Essa nulidade ndo é das que ficam sanadas
pela arguicao em tempo oportuno. Diversa, alids, ndo tem sido a orientacdo dos tribunais do Estado,
conforme se vé, dentre outros, dos acordaos insertos in "Julgados do TACrimSP" 37/286, 23/286, 23/362 e
14/18 e RT 442/382. - Logo, "in casu", houve o cerceamento de defesa aludido nas razdes. Dai a anulacéo
do processo a partir..., com extensao dos efeitos desta ao co-ré u F. R., devendo, em conseqléncia, ser
renovada a colheita da prova por precatoria, com as garantias processuais, nomeando-se um defensor para
cada agente. E o que fica decidido. Julgado em 25-04-1978 Revista dos Tribunais. Margo, 1979 - Vol. 521 -
Pag. 417 EMENTARIO FORENSE. Maio, 1980 - Ano XXXII. N° 378

EMENTA

Inteligéncia do art. 222 do Codigo de Processo Penal. - A auséncia do defensor a inquiricdo de testemunha
ouvida por precatoria, por ndo haver sido intimado da sua expedi¢do, notadamente tratando-se de
depoimento pedra angular do decreto condenatério, constitui nulidade absoluta, pouco importando, para o
seu reconhecimento, que a matéria tenha sido ou nédo ventilada nas alegacoes finais.
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